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A presente monografia descreve as práticas do sistema orçamentário nos terminais 
de contêineres da região sul do Brasil. A fundamentação teórica aborda o 
planejamento e controle na gestão empresarial, detalha além dos conceitos e da 
evolução histórica do orçamento, os aspectos estruturais e metodológicos do 
sistema orçamentário, destacando de forma abrangente seus principais processos: 
flexível, base zero, por atividades e contínuo. Finalizando a revisão aborda-se o 
sistema portuário, fazendo uma breve descrição sobre conceito, evolução, funções e 
modernização, funcionamento do sistema portuário brasileiro e da movimentação de 
contêineres, bem como a relação dos portos da região sul do Brasil que 
movimentam contêineres. A pesquisa é conduzida com o levantamento de dados por 
meio de questionários enviados aos gestores responsáveis pelo sistema 
orçamentário dos 7 (sete) portos que movimentam contêineres na região sul do 
Brasil, sendo devolvidos por 5 (cinco) portos. As perguntas do questionário estão 
organizadas em blocos, investigando quanto à existência de planejamento e 
orçamento, as finalidades do orçamento dentro da organização, os aspectos da 
estrutura para elaboração do orçamento empresarial, as metodologias adotadas e os 
aspectos gerais de controle orçamentário e as características tanto da empresa, 
quanto do respondente. Os portos respondentes elaboram o planejamento 
estratégico e operacional para todas as áreas, a maioria elabora orçamento com a 
finalidade de estimar os lucros, o retorno do investimento e a situação financeira. Os 
principais parâmetros apontados para orientar a elaboração do orçamento são: 
informações do governo, mix de carga, investimentos no terminal, índices de inflação 
e custos de juros para captação de recursos. O acompanhamento da execução 
orçamentária é mensal, com revisões trimestrais. Em linhas gerais, os terminais de 
contêineres da região sul do Brasil seguem as orientações apontadas na literatura 
em relação o sistema orçamentário, quanto ao planejamento, execução e controle e 
mostram-se satisfeitos com os resultados do seu orçamento e cientes da 



















This monograph describes the practices of the budget system in container terminals 
in southern Brazil. The theoretical foundation deals with the planning and control on 
entrepreneurial management, in addition to the concepts and the historical evolution 
of the budget, the structural and methodological aspects of the budgetary system, 
pointing out in an including way its main process: flexible, zero-base, activity-based 
and continuous. It includes in the literature review the port system, doing a brief 
description about the concept, evolution, functions and modernization, operation of 
the Brazilian port system and the handling of containers, as well as the list of ports in 
southern Brazil that move containers. The research is based on data were collected 
with questionnaires sent to managers responsible for the budgetary system of the 7 
(seven) ports that handle containers in southern Brazil, which was returned by 5 
(five) ports. The questions in the questionnaire are organized in blocks, investigating 
the existence of planning and budget; the purposes of the budget; aspects of the 
framework for drawing up the entrepreneurial budget, the methodologies adopted, 
the general aspects of budgetary control and; the characteristics the companies and 
the respondents. Respondents Ports elaborate the strategic and operational planning 
for all areas, most companies elaborates budget in order to estimate the profits, 
return on investment and financial condition. The main parameters indicated to guide 
the development of the budget are: government information, cargo mix, investments 
in the terminal, inflation rates and interest costs for fundraising. The monitoring of the 
budget execution is monthly, with quarterly reviews. In general, the container 
terminals of Southern Brazil follows the direction of pertinent literature about the 
budgetary system, in planning, execution and control and were satisfied with the 
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O crescimento sustentado da economia brasileira depende da infraestrutura 
do país e o setor portuário torna-se fundamental nesse processo. Considera-se o 
setor portuário como um elo vital da cadeia de logística, com custos muito elevados 
que podem ser reduzidos e consequentemente, impulsionar o crescimento da 
economia do país. Conforme Brito (2010, p. 125), “Se o Brasil tiver portos eficientes 
operando com alta produtividade haverá um reflexo direto no crescimento da 
economia”.  
 
A eficiência portuária mostra-se como fator estratégico de desenvolvimento 
econômico e social. Porter (1997, p.6) afirma que “ser eficiente não basta. Ter uma 
estratégia é a única forma de garantir uma posição única e diferenciada que 
permitirá enfrentar os concorrentes”. Para a implementação da estratégia com 
sucesso, as companhias apoiam-se no sistema orçamentário, que quantifica os 
objetivos e metas estabelecidos pelos gestores no planejamento estratégico. 
 
Os estudos acerca da contabilidade gerencial apontam o sistema 
orçamentário como uma ferramenta crucial para o planejamento e controle da 
organização, tendo em vista a necessidade de tomada de decisões rápidas e que 
assegurem pleno atendimento de seus objetivos de continuidade, expansão e 
lucratividade. Sendo assim, a presente pesquisa tem a pretensão de analisar o 
sistema orçamentário como instrumento de planejamento e controle das operações 
portuárias. 
 
1.1. Contextualização do Problema 
 
O desafio do sistema portuário brasileiro pode ser percebido como uma 
missão bastante complexa. A nova Lei dos Portos, de junho de 2013 (lei nº 12.815) 
proporcionará o aumento do número de terminais e a expansão dos atuais. Contudo, 
diante desse ambiente cada vez mais competitivo e incerto, cabe aos gestores 
conduzir as estratégias organizacionais e transforma-las em operações eficientes e 
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eficazes. Frezatti (2006) aponta os artefatos contábeis (conceitos, sistemas e 
ferramentas contábeis) como essenciais para conduzir os direcionamentos 
estratégicos. 
Segundo Anthony e Govindarajan (2001, p. 33) “o controle gerencial é um 
dos vários tipos de atividades de planejamento e controle que ocorrem numa 
organização”. Os autores ponderam que o controle gerencial está entre a formulação 
da estratégia e o controle de tarefas. O processo de planejamento contempla a 
definição das diretrizes (estratégias, metas e objetivos) obtidas através de profunda 
análise de cenário e o sistema orçamentário, considerado como a ferramenta mais 
relevante do processo de planejamento operacional, responsável por todas as 
informações que irão orientar as atividades dos gestores, no período estabelecido.  
Nesse contexto, pondera-se que paralelamente aos investimentos que a 
nova lei estimulará, os portos brasileiros necessitam de planejamento de longo prazo 
garantindo a continuidade da organização e evitando os possíveis desperdícios de 
investimentos.  
 
1.2. Problema de Pesquisa 
 
O planejamento e controle orçamentário nos portos brasileiros é uma prática 
pouco explorada no ramo de pesquisas. Na investigação das práticas orçamentárias 
nos terminais portuários, coloca-se a necessidade de saber de que forma os 
gestores entendem e conduzem as atividades de planejamento e controle e se estão 
satisfeitos com o desempenho do sistema orçamentário nos terminais portuários. 
 
Marconi e Lakatos (2010, p. 143) explicam que: 
Definir um problema significa especificá-lo em detalhes precisos e exatos. 
Na formulação de um problema deve haver clareza, concisão e objetividade. 
A colocação clara do problema pode facilitar a construção da hipótese 
central. O problema deve ser levantado, formulado, de preferência em forma 
interrogativa e delimitado com indicações de variáveis que intervêm no 
estudo de possíveis relações entre si. 
 
Assim, essa monografia se propõe a responder o seguinte problema de 
pesquisa: Há relação entre as práticas do sistema orçamentário e o seu 




1.3. Objetivos da Pesquisa 
 
1.3.1. Objetivo Geral 
 
O objetivo geral desta pesquisa é investigar se existe associação entre as 
práticas do sistema orçamentário nos terminais de contêineres da região sul do 
Brasil e o seu desempenho. 
 
1.3.2. Objetivos Específicos 
 
1) Identificar as particularidades dos terminais portuários quanto ao porte da 
empresa, tipo de sociedade jurídica, tempo de atuação no mercado, perfil da 
gestão e dos respondentes; 
2) Investigar as características e as finalidades do sistema orçamentário nos 
terminais de contêineres da região sul do Brasil; 
3) Apresentar o desempenho do orçamento dos terminais de contêineres, que 
compõem o alvo da pesquisa; 
4) Verificar se existe associação entre as características dos terminais de 




A presente pesquisa torna-se relevante à medida que se destacam alguns 
aspectos. Considera-se a importância da atividade portuária para a balança 
comercial do Brasil (importação e exportação). O aperfeiçoamento da gestão dos 
portos nacionais pode viabilizar o crescimento econômico, induzir o desenvolvimento 
dos municípios portuários gerando emprego e renda, impactando diretamente na 
sociedade (GINER ET AL, 2013). 
Com relação ao sistema orçamentário, ressalta-se a importância dessa 
ferramenta de planejamento e controle para as organizações tendo em vista a 
necessidade de tomada de decisões rápidas dos gestores. Hansen e Mowen (2003) 
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atribuem ao orçamento algumas vantagens: força os gerentes a planejar, fornece 
informações para melhorar as tomadas de decisão, ajuda na avaliação de 
desempenho e melhora na comunicação e coordenação organizacional. 
 
O fato de serem escolhidos os portos da região sul do Brasil também merece 
comentário. A autora desta pesquisa atua profissionalmente nesta região, o que 
torna a população escolhida por conveniência, tanto pela acessibilidade quanto pela 
relevância no contexto nacional. O indicador de contêineres movimentados por 
estado evidencia que os terminais do sul do Brasil cresceram em média 6,2% a.a. de 

















































Fonte: Antaq, acesso em fev/14. 
(*) Valores preliminares, dados em fechamento
CAGR 08-13
 
Gráfico 1 – Contêineres movimentados por estado 
 
Adicionalmente, parece oportuno destacar que o comércio exterior brasileiro 
representa 20% do PIB e 90% dos produtos importados ou exportados passam 
pelos portos públicos ou pelos terminais de uso privativo. Na média mundial, o 
comércio exterior representa 50% do PIB e há países com bem mais que isso 
(KEEDI, 2014). 
Assim, o interesse em desenvolver essa pesquisa decorre da importância da 
atividade portuária para a economia nacional e da necessidade de conhecer qual a 
utilização do sistema orçamentário no processo de gestão portuária. 
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1.5. Delimitação do estudo 
 
Segundo Marconi e Lakatos (2010, p. 146), “delimitar a pesquisa é 
estabelecer limites para a investigação”. As autoras relatam que a pesquisa pode ser 
limitada em relação ao assunto, à extensão e a uma série de fatores. Sendo assim, 
para a execução da referida pesquisa admitiram-se as seguintes delimitações: 
a) Quanto aos portos pesquisados: o foco desta pesquisa são os terminais 
de contêineres da região sul do Brasil (Porto de Imbituba, Porto de Itajaí, 
Porto de Paranaguá, Porto Itapoá, Portonave, Porto de Rio Grande e Porto 
de São Francisco do Sul). 
b) Quanto ao indicador de desempenho utilizado: o desempenho 
orçamentário foi investigado de acordo com o grau de satisfação com o 
próprio sistema orçamentário.  
1.6. Estrutura do Trabalho 
 
A presente monografia tem sua estrutura dividida em seis capítulos, conforme 
apresentados abaixo: 
 
No capítulo 1 apresenta-se a introdução, com a apresentação do tema, o problema 
que será o foco da pesquisa, os objetivos que serão alcançados, a justificativa da 
importância do tema e delimitações da presente pesquisa. 
 
No capítulo 2 faz-se a revisão bibliográfica acerca do planejamento e controle 
organizacional, através da inserção da estratégia na gestão empresarial e do 
sistema orçamentário como ferramenta da contabilidade gerencial, abordando 
origem e conceitos, bem como demonstrando suas etapas e as suas classificações.  
 
No capítulo 3 encerra o quadro do referencial teórico, apresentando o sistema 
portuário, conceito, evolução e função dos portos, modernização portuária e o 
sistema portuário brasileiro. Em seguida, conceituam-se os aspectos de 
movimentação de contêineres, os terminais de contêineres da região sul do Brasil e 




O capítulo 4 é dedicado aos procedimentos metodológicos utilizados na construção 
da monografia, a população e amostra e coleta de dados.  
 
O capítulo 5 aborda as análises e resultados da pesquisa por meio da estatística 
descritiva. Após as análises necessárias, o capítulo 6 traz as considerações finais 
acerca da pesquisa desenvolvida. 
 
2. PLANEJAMENTO E CONTROLE NA GESTÃO EMPRESARIAL 
 
Considerando as funções clássicas da administração tratadas por Fayol 
(1975) planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar, faz-se necessário 
entender a participação do planejamento na gestão empresarial e conhecer sua 
evolução nas organizações para adequado entendimento do sistema orçamentário. 
 
2.1. Evolução do planejamento e conceitos gerais 
 
Segundo Tavares (2000), o pensamento estratégico atualmente utilizado 
pelas organizações resulta-se da evolução que ocorreu em três grandes fases: 
planejamento financeiro, planejamento de longo prazo e planejamento estratégico. A 
primeira fase floresceu na metade do século XX, nos Estados Unidos, quando o 
planejamento financeiro, representado pelo orçamento, começou a ter aceitação 
crescente. A segunda fase surgiu nos anos 60, trouxe mudanças à concepção 
anterior de planejamento e foi chamada de planejamento a longo prazo.  E a terceira 
fase surgiu em meados de 1970, quando a expressão planejamento estratégico 
ganhou espaço. Nessa fase, ampliou-se a eficácia da tomada de decisão e passou-
se a utilizar recursos analíticos, substituindo o contexto organizacional por meio de 
avaliações do impacto das decisões atuais a longo prazo. 
Em linhas gerais, os gestores passaram a planejar o futuro da organização, 
condicionando suas decisões ao atingimento dos objetivos de longo prazo e 
preocupando-se com as condições do ambiente ao qual está inserido.  
Conforme Lunkes (2009), a evolução do planejamento estratégico fez-se 
necessária para adaptar-se às novas condições do ambiente com incorporação das 
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estratégias emergentes, como aprendizagem organizacional, conhecimentos, 
habilidades, inovação, mercado, produtos, logística, tempo e clientes. 
 Frezatti (2006) relaciona planejar com a necessidade de alimentação para o 
ser humano, assim como o ser humano enfraquece com a falta de alimentação, as 
organizações também enfraquecem com a falta de planejamento. 
Ao planejar, as empresas estão decidindo antecipadamente e decidir implica 
optar por uma alternativa de ação em detrimento de outras disponíveis, em função 
de preferências, disponibilidades, grau de aceitação do risco, etc. (FREZATTI, 
2006). Nessa visão, os gestores podem controlar o futuro da organização. 
 De acordo com Ansoff (1977), as decisões estão classificadas em três tipos 
distintos: estratégicas, administrativas e operacionais. As decisões estratégicas são 
voltadas para os problemas externos, engloba tudo o que se refere às relações entre 
a empresa e seu ambiente, como o retorno sobre o investimento, EVA (Entrerprise 
Value Added) e distribuição de lucros. Para Frezatti (2006), as decisões 
administrativas preocupam-se com a estruturação dos recursos da empresa de 
modo a criar possibilidade de execução com os melhores resultados e as decisões 
operacionais estão ligadas à obtenção dos indicadores desejados, voltadas para os 
objetivos e metas em nível operacional, níveis de preços e produção, níveis de 
operação, políticas e estratégias de pesquisa e desenvolvimento. 
Conforme Figura 1, as três decisões são importantes para o desenvolvimento 
das atividades nas empresas e devem ser envolvidas na totalidade: estratégico, 
administrativo e operacional. Considerando que o controle acompanha a figura do 










Figura 1 – Os vários tipos de planejamento e controle orçamentário 




Para Fischmann (1991, p. 26) a “decisão estratégica exige a eficácia das 
organizações enquanto que a decisão administrativa e operacional tem grande 
preocupação com o aumento da eficiência”.  
Conforme observado por Oliveira (2004) e Lunkes (2009) existem diferentes 
tipos de planejamentos, posicionados em diferentes níveis hierárquicos na 
organização: estratégico, tático e operacional (Figura 2). 
 
Figura 2 – Níveis de decisão e tipos de planejamento 
                                 Fonte: Oliveira (2004, p. 45) 
 
Para Oliveira (2004), o planejamento estratégico proporciona sustentação 
metodológica para decidir a melhor direção a ser seguida pela empresa, avaliar o 
grau de interação entre a empresa e o ambiente e desenvolver estratégias 
inovadoras e diferenciadas. Conforme Lunkes (2009), o planejamento tático oferece 
objetivos quantitativos e qualitativos mensuráveis para orientar os gestores na etapa 
de planejamento operacional como devem ser administradas as operações no dia-a-
dia. Assim, cabe ao planejamento operacional preocupar-se em quais atividades 
deverão ser executadas e como executá-las. 
Faz-se necessário desenvolver e implantar planejamentos táticos e 
operacionais de forma integrada visando o controle das estratégias da companhia.  
 
2.2. Planejamento estratégico 
 
Com a aceleração das mudanças no ambiente de cada empresa, ocorre uma 
crescente pressão cuja exigência é a capacidade de mudar e antecipar as 
mudanças para aproveitar prontamente as novas oportunidades que surgem com 
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ação rápida e imediata, bem como a capacidade de reagir e responder com 
flexibilidade para evitar ou neutralizar as ameaças e pressões ambientais.  
A estratégia empresarial tem papel fundamental para a organização atingir a 
capacidade de manobra diante do ambiente externo, cuja eficácia caracteriza-se por 
estratégias inovadoras e imprevisíveis. Segundo Lorange e Vancil (1986), não existe 
um sistema de planejamento universal, pela simples e óbvia razão de que as 
empresas diferem em tamanho, tipo de operação, maneira de organização, filosofia 
e cultura. Portanto, serão abordadas as fases básicas que poderão ser adaptadas às 
condições e realidades internas e ambientais de cada organização. 
A figura 3 aponta as fases básicas do planejamento estratégico apontadas por 
Frezatti (2000): analisar a missão da organização, os objetivos a longo prazo, os 














Figura 3 – Elementos da visão estratégica do negócio 
                    Fonte: Frezatti (2000, p. 25) 
 
Segundo Oliveira (2004, p. 76) “Missão é a determinação de ‘onde a empresa 
quer ir’. Corresponde a um horizonte dentro do qual a empresa atua ou poderá 
atuar. Portanto, a missão representa a razão de ser da empresa”. Conforme Frezatti 
(2000), os objetivos empresariais são definidos em função da missão e da visão 
organizacional. O orçamento é o instrumento gerencial que deve proporcionar a 
realização dos objetivos e caso não ocorra, o orçamento deve ser revisado e 
ajustado.  
Análise externa, segundo Oliveira (2004, p. 70) é “a maneira pela qual a 
organização verifica as ameaças e oportunidades que estão no ambiente da 
empresa e as melhores maneiras de evitar ou usufruir dessas situações”. A 
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organização deve olhar para fora de si, para onde estão às oportunidades e 
ameaças visando considerar como oportunidade situações em que ela realmente 
tem condições de usufruir, caso contrário, a situação pode tornar-se uma ameaça.  
De acordo com Frezatti (2000, p. 29), análise interna “é a forma pela qual a 
organização, depois de analisar o ambiente externo, se volta para dentro e identifica 
as necessidades de recursos requeridos para que possa atingir seus objetivos”.  
A literatura consultada relaciona a origem da palavra estratégia com as 
ciências militares. De acordo com a raiz grega, estratégia quer dizer arte do general. 
Segundo Lunkes (2009, p. 1) “o termo foi utilizado largamente pelos exércitos para 
determinar as ações ofensivas, com o único propósito de alcançar a vitória sobre o 
inimigo”.  Portanto, estratégia estabelece uma mesma direção para a organização 
atingir seus objetivos.  
Superadas as fases anteriores da gestão estratégica, surge o orçamento, 
para colocar foco e identificar as ações mais importantes para atingir os objetivos da 
organização. A comunicação torna-se fundamental nesse processo para que cada 
colaborador conheça a importância do seu papel no futuro da organização. 
 
2.3. Sistema orçamentário: instrumento de planejamento e controle 
organizacional 
 
Davila e Wouters (2005, p. 587) destacam que “o orçamento é, 
provavelmente, a ferramenta de gestão mais utilizada nas organizações”. Para 
garantir a eficácia organizacional, faz-se necessário realizar adequado planejamento 
visando atingir os objetivos da organização.  A comparabilidade entre os resultados 
atingidos e desejados permite avaliar se os objetivos estão sendo alcançados e 
revisitar os planos quando divergirem dos objetivos da empresa.  
 
2.4. Origem do orçamento 
 
Considera-se que a necessidade de orçar é tão antiga quanto à humanidade, 
até mais antiga que a origem do dinheiro. Quando os homens das cavernas 
precisavam prever a necessidade de comida ao longo dos invernos, já desenvolviam 
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antigas práticas de orçamento (LUNKES, 2009). A origem da palavra orçamento 
vem do francês bougette, que significa uma bolsa grande de couro usada pelos 
viajantes penduradas nas celas de seus cavalos. Na década de 60, os ministros das 
finanças da Inglaterra e Holanda ainda apresentavam seu plano financeiro anual 
dentro de uma pequena pasta de couro. Nessa época, o orçamento era considerado 
como um plano governamental. 
Para a maioria dos autores, o orçamento teve sua origem na Inglaterra, 
quando o rei João sem Terra, promulgou a Carta Magna, na qual se estabelece o 
embrião do orçamento conforme cita (PELLINI, 2003, p. 1).  
Desde o surgimento do Estado Moderno os homens foram criando 
mecanismos para o controle da ação dos seus governantes. Inicialmente a 
preocupação residia na cobrança de impostos. Em 1215, os barões ingleses 
vencem pelas armas João Sem-terra e obrigam-no a assinar a Carta 
Magna, na qual se estabelece o embrião do orçamento, através do princípio 
de que nenhum tributo seria levantado sem o consentimento do Conselho 
do Reino. Em 1688, Guilherme Orange assina Bill of Rights que instituiu 
definitivamente a votação exclusiva dos impostos pelo parlamento.  
 
 
Wilges (1995) salienta que nos Estados Unidos, a origem da prática 
orçamentária foi tão impactante que, logo após seu início, o país adquiriu a sua 
independência.  
Além da Inglaterra, na França também foi abusiva a cobrança de impostos 
que fez com que o povo se reunisse para limitar o poder de seus governantes, 
dando início a prática orçamentária também nesse país.  Para Pires e Motta (2006) a 
Revolução Francesa foi a responsável pelo início da prática orçamentária. 
Wilges (1995) defende que no Brasil não foi diferente, antes de surgir o 
orçamento, a cobrança de impostos levou o povo a exigir a sua participação nas 
decisões e empreender revoltas pela conquista de liberdade.  Pires e Motta (2006) 
salientam que a vinda do rei D. João VI ao Brasil permitiu ampliar a abertura dos 
portos brasileiros e criar em 1808, do Erário Público e do Regime de Contabilidade.  
Segundo Zdanowicz (1984), em empresas privadas, o orçamento foi utilizado 
primeiramente por Brown, gerente financeiro da Du Pont de Memours, nos Estados 
Unidos, em 1919. No Brasil, o orçamento só teve seu apogeu a partir de 1970, 




2.5. Conceitos, objetivos e características do orçamento 
 
Estudos revelam que o sistema orçamentário é utilizado como um instrumento 
que auxilia no processo de planejamento e controle organizacionais (WELSCH, 
1983; ZDANOWICZ, 1995; PADOVEZE, 2000; FREZATTI, 2000; PEREIRA, 2001; 
HANSEN e MOWEN, 2003). Segundo Espejo (2008), o orçamento oferece 
sustentabilidade às organizações diante da competitividade, abertura de mercados e 
necessidade constante de adaptação aos fatores mercadológicos. Conforme Frezatti 
(2006, p. 44), o orçamento é “um dos pilares da gestão e uma das ferramentas 
fundamentais para que o accountability, a obrigação dos gestores de prestar contas 
de suas atividades, possa ser encontrado”. Assim, o orçamento pode ser utilizado 
para medir o desempenho dos gestores. 
Através do orçamento, pode-se sistematizar os dados, potencializar as 
informações e auxiliar os gestores na tomada de decisão. Hansen e Van der Stede 
(2004) constataram através de sua pesquisa que a maior satisfação com todo o 
sistema orçamentário está positivamente associada com o desempenho dos 
orçamentos para o planejamento operacional, avaliação de desempenho, 
comunicação de metas e formação da estratégia.  Os autores ressaltam o fato de 
que o orçamento desempenha diferentes papéis nas empresas e parece ser 
utilizado para avaliação de desempenho em grandes organizações. 
Conforme Pereira (2001, p. 250) o orçamento deve “expressar 
quantitativamente os planos de ação, refletindo as diretrizes, os objetivos, as metas, 
as políticas estabelecidas para a empresa, para determinado período, servindo 
também para a implantação desses planos”.  
O orçamento é uma forma de desenvolvimento do planejamento 
organizacional que deve ser estruturado de forma que possibilite o gerenciamento 
da organização em um único plano. Otley (1999) defende que o orçamento tem sido 
um mecanismo de controle central na maioria das organizações, pois integra todas 
as atividades operacionais em um único plano. Esse mesmo autor comenta que as 
organizações precisam ter flexibilidade e capacidade de adaptação. Nesse sentido, 
Espejo (2008) defende a necessidade de perspectiva de um sistema aberto e 
dinâmico, em que os elementos do sistema de contabilidade gerencial atuem como 
direcionadores para alcance dos objetivos organizacionais, auxiliam a otimizar 
recursos, induzindo a resultados de longo prazo. 
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Apesar das inúmeras vantagens e contribuições do orçamento, alguns 
aspectos, se não contornados, podem limitar o processo. Enquanto o sistema 
orçamentário tem sido tradicionalmente de grande importância para a gestão 
organizacional, nos últimos anos tem sido objeto de crescentes críticas, e as 
abordagens mais radicais para a gestão e controle de desempenho têm sido postas 
frente. Hope e Fraser (2003) alegam que o orçamento tradicional atribui pouco valor 
a organização e leva ao comportamento disfuncional gerando conflitos mediante a 
competitividade.  
Hansen et al. (2003) também apresentam sua crítica ao orçamento e 
defendem a necessidade de melhorar o sistema orçamentário através do orçamento 
flexível denominado Beyond Budgeting. Esses mesmos autores revelam que o 
orçamento pode restringir e limitar a cooperação e a criatividade, além de enfatizar o 
controle de custos em curto prazo e autoridade em níveis hierárquicos que 
inflexibilizam ações que desmotivam os colaboradores.  
Por fim, Espejo (2008) observa que é necessário investigar o sistema 
orçamentário como pertencente a um sistema maior, a organização e seus 
intervenientes, parecendo oportuno evidenciar esse artefato contábil como sendo 
influenciado pelas variáveis contingenciais que direcionam as suas características. 
 
2.6. Estrutura do sistema orçamentário 
 
Antes da elaboração do orçamento são estabelecidas as diretrizes, os 
cenários e as premissas orçamentárias. Diretrizes são os direcionamentos 
fornecidos pela alta administração, estabelecer cenários significa analisar as 
condições políticas, econômicas, mercadológicas e legais que podem afetar a 
execução do orçamento no período analisado e premissas são pressupostos 
estabelecidos em termos de atividades operacionais, tais como: moeda, período de 
tempo, taxa de juros, inflação, entre outras (ESPEJO, 2008). 
A comunicação torna-se fundamental no processo pré-orçamentário, pois as 
diretrizes, cenários e premissas devem ser claras e respeitadas por todos os 
gestores. De nada adianta planilhas requintadas se as áreas não estiverem 
engajadas no processo, trabalhando para atingir os objetivos ali definidos.  
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Finalizados os passos anteriores, inicia-se a elaboração do orçamento 
propriamente dito. Segundo Hansen e Mowen (2003) o orçamento pode ser dividido 
em orçamentos operacionais e financeiros. Orçamentos operacionais se preocupam 
com as atividades geradoras de renda de uma empresa e orçamentos financeiros se 




Figura 4 – Componentes do orçamento mestre 
                                      Fonte: Hansen e Mowen (2003, p. 248) 
 
Em resumo, o orçamento operacional pode-se estruturar em plano de 
marketing, plano de produção, plano de investimentos no ativo permanente e plano 
de recursos humanos, e o orçamento financeiro caracteriza-se pela existência de 
demonstrações contábeis projetadas: balanço patrimonial, demonstração do 




2.6.1. Orçamento operacional 
 
 Padoveze (2000) afirma que o orçamento operacional é o que contém a 
maior parte dos planos orçamentários, engloba a estrutura administrativa, de 
produção e vendas. Remete à demonstração de resultados, contempla as peças 
orçamentárias de vendas, custos e despesas.  O orçamento de vendas é o ponto 
chave do orçamento operacional e o ponto de partida de todo o processo 
orçamentário.  
 
2.6.1.1. Orçamento de marketing 
 
A previsão de vendas constitui o ponto de partida para orçamento operacional 
e direciona os demais planos orçamentários. De acordo com Lunkes (2009), o 
orçamento de vendas é formado pelas previsões de vendas de um período 
predeterminado, estima as quantidades de cada produto e serviço que a empresa 
planeja vender ou prestar, define o preço a ser praticado, impostos incidentes e a 
receita a ser gerada. Segundo Welsch (1983) as vendas representam a fonte básica 
de entradas de recursos monetários, os investimentos adicionais em ativo 
imobilizado, o volume de despesas a ser planejado, as necessidades de mão-de-
obra e o nível de produção. 
Os gestores podem encontrar dificuldade na estimativa da quantidade de 
vendas previstas, sejam por fatores internos ou externos. Assim, a elaboração do 
orçamento de vendas exige conhecer o potencial de mercado, o nível de demanda 
futura, a concorrência, o nível de preços e as condições econômicas do país visando 
maior precisão no processo de decisão (ZDANOWICZ, 1995). 
 
2.6.1.2. Orçamento de produção 
 
O orçamento de produção baseia-se nas informações do orçamento de 
vendas, que demanda do conhecimento do quanto deve ser produzido em função do 
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que já está estocado no momento do orçamento. Portanto, faz-se necessário haver 
coordenação entre os planos de vendas, produção e políticas de estoque. Para 
Welsch (1983, p. 129) “o orçamento de produção e as políticas de estoques é que 
oferecem as condições para que essa coordenação seja conseguida”.  
Lunkes (2009) defende que o objetivo do orçamento de produção é assegurar 
um nível de produção suficiente para atender a demanda prevista de vendas e após 
preparar as estimativas de materiais que são exigidos para atender ao nível de 
fabricação, definem-se os custos relativos à fabricação: matéria-prima, mão-de-obra 
direta e custos indiretos de fabricação. 
 
a) Orçamento de matéria-prima 
 
O orçamento de matérias-primas deve relacionar-se com a política de 
abastecimento em todas as unidades produtivas da empresa, em termos de 
qualidade, quantidade e tempo. 
Sobanski (2009) salienta que matérias-primas são bens adquiridos que se 
integram nos produtos acabados durante o processo. A elaboração deste orçamento 
requer o cumprimento das seguintes fases: 
• Determinar o custo do material adquirido; 
• Determinar as despesas relativas aos processos de compra; 
• Determinar as despesas relativas à manutenção dos estoques; 
• Determinar as despesas decorrentes da falta de estoques. 
  
A coordenação entre o departamento de compras e produção torna-se 
relevante para melhor utilização e consumo dos materiais. Nesse sentido, Lunkes 
(2009, p. 46) salienta que “o objetivo é comprar estes materiais no momento certo e 
ao preço planejado”. 
 
b) Orçamento de mão-de-obra direta 
 
Manter o número de colaboradores preparados para atender a demanda de 
produção prevista torna-se essencial para atingir a qualidade no processo produtivo. 
O objetivo macro da mão-de-obra direta é estimar a necessidade de recursos 
humanos, recrutamento, treinamento, avaliação e especificação de tarefas, 
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avaliação de desempenhos, negociação com sindicatos e administração salarial 
(LUNKES, 2009).  
Para a preparação do orçamento de mão-de-obra direta é preciso determinar 
o número de horas exigido para produzir cada produto, taxas médias de 
remuneração por departamento, centro de custos ou operação.  
 
c) Orçamento dos custos indiretos de fabricação 
 
Em função da diversidade e complexidade dos custos indiretos de fabricação, 
torna-se necessário distinguir esses custos em fixos e variáveis. Custos fixos tendem 
a manterem-se constantes e independem da produção ou do volume, enquanto que 
os custos variáveis oscilam diretamente em relação as alterações da produção ou 
volume de trabalho realizado. 
Sanvicente e Santos (1979) descrevem que os custos indiretos de produção 
abrangem todos os custos fabris que não podem ser classificados como mão-de-
obra direta ou matéria-prima, e são incorridos em nível de departamento ou em nível 
de fábrica como um todo.  
 
2.6.1.3. Orçamento de investimento no ativo permanente 
 
As empresas que querem se manter competitivas investem em ativos que 
geram recursos por um período de longo prazo, através de modernização, 
substituição ou ampliação dos itens imobilizados. Nesse orçamento se consideram 
aquelas despesas incorridas com aquisições de maquinas ou veículos, construções, 
modificações e transformações que tenham caráter de melhoria ou reposição da 
capacidade produtiva ou de prestação de serviços.  
Segundo Padoveze (2000, p. 374), 
É condição intrínseca do orçamento de investimentos a aplicação das 
técnicas de análise das alternativas de investimentos e rentabilidade dos 
projetos. Cada investimento a ser feito será objeto de um estudo específico 
de sua rentabilidade e das alternativas possíveis. 
 
Esse orçamento requer análises econômicas, financeiras para avaliar se o 
investimento influenciará positivamente no valor da companhia, tais como TIR - taxa 
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interna de retorno, VPL – Valor presente líquido, Payback, EVA – Valor econômico 
adicionado, dentre outras. 
 
2.6.1.4. Orçamento de recursos humanos 
 
Frezatti (2000) estabelece que o plano de recursos humanos visa adequar a 
estrutura organizacional da empresa aos objetivos estratégicos, através de 
contratações, desligamentos, remanejamentos e treinamentos para qualificação dos 
colaboradores. Esse plano deve abranger todos os elementos dos recursos 
humanos da organização, desde a estrutura organizacional, o preenchimento dessa 
estrutura, movimentações de funcionários, remuneração, benefícios, treinamento, 
admissões e desligamentos, consultorias na área, etc. 
 
2.6.2. Orçamento financeiro 
 
As demonstrações de caixa projetadas: balanço patrimonial, demonstrativo do 
exercício e fluxo de caixa caracterizam o plano financeiro. Frezatti (2000) salienta 
que esse plano disponibiliza as demonstrações financeiras, viabiliza a análise global 
e permite que todas as decisões tomadas nos vários subplanos sejam 
transformadas em denominador monetário. Através desse orçamento pode-se 
verificar as situações financeira, econômica e estrutural da organização, bem como 
análises de composição do endividamento, perfil da dívida, liquidez, posição de 
caixa, necessidade de capital de giro, lucratividade e rentabilidade sobre o 
investimento realizado. Caso os resultados não estejam de acordo com o esperado, 
cabe revisitar todo o processo orçamentário. 
 
2.6.2.1. Balanço Patrimonial 
 
O balanço patrimonial projetado revela a situação financeira e patrimonial da 
empresa entre os períodos realizado e orçado, tornando, possível a comparação dos 
valores. Conforme Zdanowicz (1995) o objetivo do balanço patrimonial projetado é 
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informar como estará a situação financeira para o período considerado, que será 
reflexo da situação econômica projetada, compatibilizando-as com a futura situação 
patrimonial da empresa. 
 
2.6.2.2. Demonstração do resultado 
 
A Demonstração de Resultado do Exercício projetada é elaborada a partir dos 
orçamentos operacionais, como: o orçamento de vendas, orçamento de fabricação e 
orçamento de despesas operacionais. A principal característica do Demonstração de 
Resultado do Exercício projetado, conforme Zdanowicz (1995, p. 110) é “comparar 
os valores projetado e realizado, buscando verificar a eficiência e eficácia do plano 
geral de operações da empresa”. 
 
2.6.2.3. Fluxo de caixa 
 
O orçamento de caixa como é a ferramenta financeira que irá projetar as 
entradas, as saídas e o nível desejado de caixa para o período considerado. O 
objetivo do orçamento de caixa é assegurar recursos monetários suficientes para 
anteder às operações da empresa. 
Welsch (1996) denomina orçamento de caixa como orçamento de 
disponibilidades e relaciona as principais finalidades: 
• Indicar a posição financeira provável em resultado das operações 
planejadas. 
• Indicar o excesso ou a insuficiência de disponibilidades. 
• Indicar a necessidade de empréstimos ou a disponibilidade de fundos 
para investimento temporário. 
• Permitir a coordenação dos recursos financeiros em relação à (1) 
capital de giro total, (2) vendas, (3) investimentos e (4) capital de terceiros. 
• Estabelecer bases sólidas para a política de crédito. 





2.7. Tipos de orçamento 
 
2.7.1. Orçamento flexível 
 
Padoveze (1997) apud Lunkes (2009, p. 110) descreve que no orçamento 
flexível, “em vez de um único número determinado de volume de fabricação ou 
vendas, a empresa admite uma faixa de nível de atividades, onde tendencialmente 
irão situar-se tais volumes de produção ou venda”. Para o autor, a aplicação do 
orçamento flexível requer profundo conhecimento dos padrões de comportamento 
dos custos. 
Hansen e Mowen (2003, p. 264) analisam o orçamento flexível em relação ao 
planejamento ao citarem “podem ser usados no planejamento ao mostrarem quanto 
os custos serão em vários níveis de atividade [...] os gerentes podem lidar com a 
incerteza ao examinarem os resultados financeiros esperados para um número de 
cenários plausíveis”. 
 Os orçamentos flexíveis fornecem o custo esperado para uma faixa de 
atividades e podem ser usados para preparar a empresa quanto às incertezas do 
ambiente. 
 
2.7.2. Orçamento base zero (OBZ) 
 
Conforme destacam Warren, Reeve e Fess (2001) apud Lunkes (2009, p. 86), 
“o orçamento de base zero exige que os gestores estimem as vendas, a fabricação e 
outras peças orçamentárias como se as operações estivessem começando da 
estaca zero”. Ou seja, o OBZ desconsidera o período anterior e projeta todos os 
planos como se estivessem sendo avaliados pela primeira vez. 
O OBZ trabalha com divisões em pacotes de decisão, onde cada pacote de 
decisão é uma descrição de serviços, com os custos associados, que uma decisão 
pode oferecer.  
Junto com o orçamento, cada pacote deve conter uma declaração das 
metas da unidade, os programas para atingir essas metas, os benefícios 
esperados e as consequências caso o pacote não seja aprovado. O melhor 
dos pacotes alternativos é escolhido, e os outros são descartados. 




Outra característica do OBZ é a exigência de justificativas detalhadas das 
dotações orçamentárias. Pyhrr (1981) apud Lunkes (2009, p. 87) assevera que no 
OBZ “cada gestor deve justificar todas as solicitações de dotações orçamentárias 
em detalhe, a partir do ponto zero, para serem avaliadas por análises sistemáticas e 
classificadas por ordem de importância em diferentes etapas operacionais”. 
 
2.7.3. Orçamento por atividades - ABB 
 
O orçamento por atividades é uma ferramenta com o objetivo de guiar a 
empresa por metas essenciais, conforme salienta Lunkes (2009, p. 123) “é um plano 
quantitativo e financeiro que direciona a empresa a focalizar atividades e recursos 
visando atingir objetivos estratégicos”. 
 
2.7.4. Orçamento contínuo 
 
Através do sistema orçamentário pode-se traduzir as metas e as estratégias 
da empresa, pois considera-se que o planejamento identifica os objetivos e as ações 
necessárias para alcança-los, enquanto que o orçamento, expressa 
quantitativamente esse plano.  
Conforme a contribuição de Frezatti (2000, p. 36) “planejar sem controlar é 
uma falácia e desperdício de tempo e energia. Significaria que energia foi 
despendida pelos executivos decidindo o futuro, sem que se possa saber se os 
objetivos estão sendo atingidos”. Portanto, utiliza-se o sistema orçamentário como 
forma de controle do resultado futuro, comparando resultados reais com os 
resultados planejados e ajustando os processos internos da empresa para atingir os 
objetivos previamente traçados, se necessário.  
Essas atualizações no sistema orçamentário implicam na necessidade de 
uma revisão orçamentária e para tal, existe a técnica do orçamento contínuo.  
O orçamento contínuo é frequentemente usado quando se acredita que 
planos realistas somente podem ser feitos para curtos períodos e é 
desejável ou necessário replanejar e refazer projeções continuamente por 




Segundo Lunkes (2009, p. 76) “o orçamento contínuo pode ser utilizado, 
revisado e reprojetado mensalmente, mediante o abandono progressivo do período 
encerrado e a adição do período futuro equivalente”. Essa técnica, também 
denominada de Rolling Forescasting, possibilita a revisão orçamentária ajustada à 
estratégia da organização durante o ano todo. 
 
3. SISTEMA PORTUÁRIO 
 
Neste capítulo, são abordados conceitos sobre a importância dos portos para 
a cadeia logística global, a relevância do planejamento e controle de suas 
operações.   
O transporte tem influência decisiva no custo dos produtos exportados e 
importados, sendo considerado um fator determinante na competitividade das 
organizações. O transporte marítimo apresenta-se como o modo mais utilizado 
internacionalmente para o deslocamento de mercadorias do planeta. Nesse 
contexto, Vieira (2002, p. 10) defende que “a maior eficiência desse modal e do 
próprio sistema portuário irá influenciar de forma decisiva o preço final dos produtos 
negociados internacionalmente”. 
 
3.1. Conceito de Porto 
 
Segundo os autores Giner, et al (2013, p. 11) “a palavra porto vem do latim 
“Portus” que significa um lugar em um curso de água, com instalações para carga e 
descarga de navio”. O sistema portuário faz parte do sistema de transportes e é 
através deles que os países realizam a maior parte de suas importações e 
exportações.  
Collyer (2008) apud Sousa Junior (2010, p. 5) define porto como “fronteira 
nacional aberta, entreposto dinâmico de mercadorias, em que se realizam atividades 
(aduaneiras, alfandegárias, comerciais, sanitárias, tributárias, imigratórias, etc.)”. 
Assim, não há como olhar para o sistema portuário isoladamente, pois trata-se de 
um elo da complexa cadeia de logística de transporte.  
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Discorrem Faro e Faro (2010) que em 1808 os portos brasileiros foram 
abertos às nações amigas, sendo representada basicamente pela Inglaterra e, em 
menor escala, pelos EUA, quando ocorreu a chegada da Família Real Portuguesa. 
No decorrer do século XIX, teve destaque o intercâmbio comercial de negócios 
diretos da metrópole lusitana com a Inglaterra, com quem Portugal firmou o Tratado 
de Comércio e Navegação.  
No Brasil, o trabalho portuário teve sua origem muito antes da abolição da 
escravatura, quando da abertura dos portos para o comércio exterior. Em um 
primeiro momento, este trabalho desenvolveu-se na incipiente atividade portuária 
marítima propriamente dita, mas logo se espalhou pelo interior do país na medida 
em que surgiam os povoados ribeirinhos e o crescimento da necessidade de 
armazéns para estocagem (CARDIAIS, 2004). 
 
3.2. Evolução dos Portos 
 
 A eficiência dos portos é essencial para o crescimento e desenvolvimento 
econômico dos países exigindo alta capacidade de movimentação e gestão 
eficiente. Brito (2010) defende que a logística deve ser reconhecida como motor 
estratégico do desenvolvimento da economia brasileira e para tal, faz-se necessário 
incluir os portos nessa cadeia logística e parar de foca-los de forma isolada. 
Conforme Goebel (2002) apud apud Sousa Junior (2010) os portos se 
desenvolvem baseados nos três critérios seguintes: 
a) A política, a estratégia e a atitude de desenvolvimento portuário; 
b) O escopo e a extensão das atividades portuárias, particularmente quanto 
aos aspectos associados à área de informação; 
c) A integração da organização e das atividades portuárias. 
 
3.3. Funções do Porto 
 
Segundo Sousa Junior (2010) um bom sistema portuário deve ser capaz de 
desempenhar a função de coordenação das atividades portuárias pois a eficiência 
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do porto depende da capacidade de seus gestores coordenarem os diversos 
interesses envolvidos, tanto dentro como fora do sistema. 
A UNCTAD (1992) classificou os portos em relação às suas funções, dividiu 
entre funções internas e funções externas. As funções externas podem ser: 
 Funções destinadas aos navios: são os serviços realizados pelos 
práticos e rebocadores, e constituem em atracação e desatracação, 
manutenção, suprimentos, etc.; 
 Funções destinadas à carga: são aquelas executadas na interface 
terra/navio, como a carga e descarga, e aquelas executadas só em 
terra, como a consolidação e desconsolidação dos contêineres;  
 Funções em terra: são todos os serviços executados apenas em terra, 
como por exemplo, a consolidação dos contêineres. 
A segunda classificação dos portos, segundo a UNCTAD (1992), refere-se às 
funções internas. A funções internas de um porto são destinadas a dar suporte às 
funções externas do porto na busca de se obter maior relação custo-benefício. Para 
avaliar a relação custo-benefício são considerados alguns critérios: custo da 
operação, tempo de operação e o risco. 
 
3.4. Modernização portuária 
 
A Lei 8630/93, intitulada de lei da Modernização dos Portos proporcionou 
muitos avanços ao sistema portuário brasileiro. Para os autores Faro e Faro (2010), 
a lei introduziu novos elementos à estrutura de gestão dos portos, identificados na 
figura da autoridade portuária, conselho de autoridade portuária, administração do 
porto organizado, operador portuário, e o órgão gestor da mão de obra, com suas 




É a entidade pública que em linhas gerais é responsável pela 
formulação de diretrizes destinadas a orientar o desenvolvimento 




Constituído por representantes dos vários intervenientes no porto 
(governo, operadores, armadores, trabalhadores e demais usuários 
– exportadores, importadores, transportadores etc.), foi outorgada a 
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missão de regular a atividade portuária, envolvendo uma 
multiplicidade de ações, entre as quais a adoção de medidas 
destinadas a assegurar o cumprimento das normas de proteção ao 
meio ambiente e o estímulo à competitividade. 
Administração do 
porto organizado 
Contempla atividade intimamente relacionada à gestão portuária, a 
exemplo da regulamentação, fiscalização e controle operacional da 
atividade afetas ao setor, acabou sendo tratada como uma tarefa 
da exclusiva competência da União ou das entidades 
concessionárias. 
Operador portuário 
Pessoa jurídica autorizada a executar operações na área 
circunscrita à jurisdição do porto organizado, envolvendo a 
movimentação e a armazenagem da carga a ser embarcada ou 
desembarcada, conforme o caso. 
Órgão gestor da mão 
de obra 
Em cada porto organizado deve ser instituída uma entidade civil, 
constituída pelos operadores portuários, a quem caberia administrar 
a cessão e mão de obra do trabalhador portuário e/ou portuário 
avulso, para os serviços inerentes ao manejo, carga e descarga das 
mercadorias objeto do transporte aquaviário.  
 
Quadro 1: Estrutura de gestão dos portos. 
Fonte: Adaptado de Faro e Faro (2010). 
 
Segundo Goebel (2002) apud Souza Junior (2010, p. 11), existiam três 
objetivos principais associados à implementação da Lei 8.630/93, a saber: 
a) Privatizar os portos e gerar recursos para o governo, de modo a reduzir 
sua dívida mobiliaria; 
b) Incentivar a concorrência entre os portos e os terminais, de modo a reduzir 
custos e obter maior eficiência; 
c) Acabar com o monopólio dos trabalhadores portuários. 
 
A lei dos portos desburocratizou o sistema portuário e contribuição com a 
distribuição de competências.  
Conforme o relatório do BNDES (2012), o atual modelo de exploração dos 
portos inclui seis figuras principais: portos organizados; Terminais privativos de uso 
exclusivo (TUP-E); Terminais privativos de uso misto (TUP-M); instalações 
portuárias públicas de pequeno (IP4); estações de transbordo de carga (ETC); e 
terminais privativos de turismo. A revisão do modelo de exploração da infraestrutura 
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portuária inclui a coexistência da gestão pública e privada de instalações portuárias 
e portos públicos. 
 
3.5. Sistema portuário brasileiro 
 
Segundo Ribeiro (2000, p.52) “a inexistência de fronteiras terrestres entre 
Brasil e a maioria de seus principais parceiros comerciais determina uma forte 
relação de dependência entre o comércio exterior e o sistema portuário nacional”. O 
autor acrescenta que até 1990 a Empresa Brasileira de Portos S.A. (PORTOBRÁS) 
foi a responsável pela gestão dos portos públicos brasileiros. A administração era 
executada diretamente pela empresa ou por meio de suas controladas, as 
Companhias Docas Federais. Em 1990, a PORTOBRÁS foi desativada, passando 
os portos a serem administrados diretamente pelas Companhias Docas. (LIMA e 
VELASCO, 1996) 
Atualmente, os portos brasileiros se classificam em terminais organizados e 
terminais de uso privativo (TUP). A lei 12.815/13 que dispõe sobre a exploração 
direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades 
desempenhadas pelos operadores portuários aborda algumas definições: 
 
a) Porto organizado: bem público construído e aparelhado para atender a 
necessidades de navegação, de movimentação de passageiros ou de 
movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e 
operações portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária.  
b) Terminal de uso privativo: instalação portuária explorada mediante 
autorização e localizada fora da área do porto organizado. 
 
A ANTAQ (2013) destacou que o Brasil possui 33 portos organizados, 105 
terminais de uso privativo e 3 estações de transbordo de cargas. 
As principais diferenças entre portos organizados e terminais de uso privativo 






ATOS ADMINISTRATIVOS PORTO ORGANIZADO TUP 
Tipo de Contrato Arrendamento Adesão 
Pagamento pelo arrendamento Sim Não 
Prazo determinado 
25 (vinte e cinco) anos, 
prorrogável por períodos 
sucessivos 
25 (vinte e cinco) anos, 
prorrogável por períodos 
sucessivos 
Ato administrativo Concessão Autorização 
Licitação Sim Não 
Contrato de mão de obra (OGMO) Sim, obrigatório Opcional 
Reversão de ativos Sim Não 
 
Quadro 2: Diferença entre portos organizados e TUP 
Fonte: Adaptado do Decreto 6.620/2008, Lei 8.630/93 e Lei 12.815/13 
 
A lei 12.815 proporcionará o aumento do número de terminais e a expansão 
dos atuais, contudo RIBEIRO (2000) pontua que o sistema portuário brasileiro não 
está exercendo de forma eficiente seu papel como elo da cadeia logística, causando 
significativas perdas na eficiência do setor de transporte. Os principais aspectos 
dessa ineficiência apontados pelo autor são: 
 Integração deficiente com o sistema de transportes terrestres; 
 Redução da participação da navegação de cabotagem; 
 Serviços portuários deficientes. 
3.6. Aspectos da movimentação de contêineres 
 
Conforme Lacerda (2004, p. 217) “os contêineres surgiram para facilitar o 
transporte de carga geral, como são chamadas as mercadorias exceto granéis, ou 
seja, minérios, grãos agrícolas, petróleo e seus derivados”.  
3.7. Portos de movimentação de contêineres da região sul do Brasil 
 
Todos os terminais de contêineres da região sul do Brasil são analisados 
neste trabalho. O estudo abrange 7 terminais, sendo 5 portos organizados e geridos 
por empresas públicas, e 2 terminais administrados por empresas privadas, 






NOME INSTALAÇÃO TIPO ADMINISTRAÇÃO ESTADO 
IMBITUBA PORTO PÚBLICO MARÍTIMO SCPAR PORTO DE IMBITUBA S.A. SC 
ITAJAÍ PORTO PÚBLICO MARÍTIMO 
SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE 
ITAJAÍ 
SC 
PARANAGUÁ PORTO PÚBLICO MARÍTIMO 
ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE 
PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA PR 
PORTO ITAPOÁ TUP MARÍTIMO ITAPOÁ TERMINAIS PORTUÁRIOS S.A. SC 
PORTONAVE TUP MARÍTIMO PORTONAVE S.A. SC 
RIO GRANDE PORTO PÚBLICO MARÍTIMO 
SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE 
RIO GRANDE - SUPRG 
RS 




ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE SÃO 
FRANCISCO DO SUL - APSFS 
SC 
     Quadro 3: Relação dos terminais de contêineres da região sul do Brasil e suas administrações 
    Fonte: Adaptado de ANTAQ (2014). 
 
A seguir, serão abordadas as principais características físicas e operacionais 
de cada terminal, os tipos de navios que os utilizam e das cargas movimentadas 
pelos terminais. 
3.7.1. Rio Grande 
 
O Tecon Rio Grande é uma empresa constituída de um único acionista, 
Wilson, Sons de Comércio Ltda, o qual venceu a licitação do Terminal de 
Contêineres do Porto do Rio Grande e passou a administrá-lo a partir de 1997 por 
25 anos, renováveis por igual período.  Está localizado a margem oeste do canal do 
Rio Grande, sendo este escoadouro natural de toda a bacia hidrográfica da Lagoa 
dos Patos (TECON RIO GRANDE, 2014). 
 
a) Estrutura física 
 Cais: 900 metros de comprimento 
 Calado: 12,5 metros (40 pés) a partir de 2011 
  Área total: 829.685,29m² 
 Área pavimentada: 390.882m² 
 Capacidade estática: 39.000 TEUs 
  2000 tomadas para containers refrigerados 
  Armazém para cargas especiais e gerais - área total de 17.000m² 




b) Estrutura de Cais e Pátio 
 6 guindastes Impsa Post-Panamax 
 3 guindastes móveis 100t 
 13 reach stackers 
 5 front loaders 
 22 fork lifts 
 47 tratores de pátio 
 14 guindastes RTGs 
 
 
Figura 5: Tecon Rio Grande 
Fonte: Tecon Rio Grande (2014) 
3.7.2. Itajaí 
 
APM Terminals tem sido uma parte importante do desenvolvimento da 
indústria de transporte de contêineres. Originário como braço operacional do 
terminal da Maersk Line, a APM Terminals foi estabelecida como uma divisão 
independente dentro da AP Moller- Maersk Group. Em Itajaí, a APM Terminals 
adquiriu 100% das ações do Teconvi em 2007, e desde então é responsável pela 
operação portuária de cargas em contêineres em parte das instalações do Porto de 
Itajaí, arrendada em 2002 através de licitação (APM TERMINALS, 2015).  
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a) Estrutura física 
 Pátio: 180.000 mil m² 
 Berços de atracação: 4 somando 1.035 metros de comprimento e 
com profundidade de 11,3 metros 
 Calado homologado em 10,5 metros e em fase de 
aprofundamento através de dragagem 
 1372 tomadas para containers refrigerados  
 
b) Estrutura de cais e pátio 
 3 guindastes do tipo MHC (Mobile Harbor Crane) 
 14 empilhadeiras do tipo Reach Stacker 
 2 empilhadeiras do tipo Empty Handler 
 2 portêineres pós-Panamax 
 
 
Figura 6: APM Terminals 
Fonte: APM Terminals (2014) 
3.7.3. Navegantes 
 
A Portonave S.A está localizada em Navegantes, foi o primeiro terminal de 
contêineres privado do Brasil, inaugurado em 2007. Sua estrutura acionária é 
composta pela Triunfo Participações e Bakmoon Investments Inc. (TIL), ambas com 
50% de participação. (PORTONAVE, 2015) 
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a) Estrutura física 
 Cais: 900 metros de comprimento 
 Retroárea: 270 mil m² 
 Profundidade do Canal: 11,3 m 
 3 Berços de Atracação 
 1200 tomadas para containers refrigerados 
b) Estrutura de cais e pátio 
 3 empilhadeiras para contêineres cheio 
 3 empilhadeiras para contêineres vazios 
 6 portêineres 
 18 Transtêineres 
 2 guindastes MHC 
 
 
Figura 7: Portonave S.A. 
Fonte: Portonave (2014) 
3.7.4. Imbituba 
 
O Porto de Imbituba é administrado pela SCPar Porto de Imbituba S.A., 
sociedade de propósito específico, constituída e integralmente controlada pela 
sociedade de economia mista SC Participações e Parcerias S.A. (SCPar), que 





a) Estrutura física 
 4 berços de atracação, com 9,5 m de profundidade 
 Área de contêineres vazios: 118.909 m² 
 Área de desconsolidação e consolidação de contêineres 3.742 m² 
 Terminal de contêineres 25.855 m² 
b) Estrutura de cais e pátio 
 7 empilhadeiras 
 4 guindastes 
 
 
Figura 8: Porto de Imbituba 
Fonte: Antaq (2014) 
3.7.5. São Francisco do Sul 
 
O Terminal Portuário Santa Catarina – TESC está localizado com complexo 
portuário de São Francisco do Sul (TESC, 2014). 
a) Estrutura física 
 67.000 m² com capacidade estática de até 3.000 TEUS 
 Área de armazém: 4.000 m² 
 2 berços de atracação 
 1120 tomadas para containers refrigerados 
b) Estrutura de cais e pátio: 




Figura 9: Porto de São Francisco do Sul 
Fonte: TESC (2014) 
3.7.6. Itapoá 
 
Localizado no litoral norte de Santa Catarina, o Porto Itapoá iniciou suas 
operações em junho de 2011, sendo o mais novo terminal portuário do sul do Brasil. 
De administração privada, possui uma estrutura capaz de movimentar 500 mil TEUs 
por ano (PORTO ITAPOA, 2014). 
a) Estrutura física: 
 2 berços de atracação (630m X 43m) 
 Profundidade natural: 16m no cais e 14m na barra 
 Pátio: 156.000 m² 
 1476 tomadas para containers refrigerados 
 6 gates 
b) Estrutura de cais e pátio: 
 4 Portêineres 
 11 Transtêineres 
 26 Terminal Trckers 
 2 Reach Stackers 
 3 Empty Handlers 





Figura 10: Porto de Itapoá 
Fonte: Porto de Itapoá (2014) 
3.7.7. Paranaguá 
 
Localizada em Paranaguá, a TCP – empresa que administra o Terminal de 
Contêineres de Paranaguá e a operadora logística TCP Log – foi criada em 1998, 
quando se tornou concessionário do terminal de contêineres do Porto de Paranaguá, 
após vencer a licitação realizada pelo Governo do Paraná. O Terminal de 
Contêineres do Paraná - TCP é composto, em sua estrutura societária, por seis 
acionistas. A Advent International, os grupos espanhóis TCB e Galigrain SA, a 
Pattac Participações, a Tucumann Engenharia e o Grupo Soifer. (TCP, 2014) 
a) Estrutura física 
 Extensão do Cais: 879 metros 
 Área de Armazenagem: 320mil m² 
 7 portões de acesso (gates) com OCR e balanças informatizadas 
 Área de contenção para cargas químicas ou perigosas 
 2 ramais ferroviários com acesso direto à área alfandegada e 
funcionamento 24 horas 
 12 mil m² de armazém alfandegado credenciado pela Anvisa 
 2812 tomadas reefers (para contêineres refrigerados) 




b) Estrutura de cais e pátio 
 9 Portêineres, sendo 4 Super Post Panamax  
 2 Guindastes Mobile Harbour Crane 
 30 Transtêineres 
 1 scanner de última geração para ser utilizados na fiscalização dos 
contêineres 
 54 Caminhões 
 2 Empilhadeiras para contêineres vazios 
 5 Reach Stackers  
 1 Reach Stacker patolada para operação ferroviária 
 
 
Figura 11: Terminal de Contêineres do Paraná 
Fonte: TCP (2014) 
 
3.8. Gestão portuária 
 
Sobre o sistema portuário brasileiro, Goulart Filho (2007, p. 482) salienta que 
“a oferta sempre andou a reboque da demanda, ou seja, os investimentos feitos nos 
portos (melhoramento, reaparelhamento e modernização) sempre foram 
insuficientes para atender o volume crescente do comércio exterior brasileiro”. 
Contudo, o autor salienta que mesmo com os constantes estrangulamentos, foi 
sendo criado um sistema portuário integrado, que acompanhou e contribuiu para a 
formação do sistema nacional de economia. (GOULART FILHO, 2007) 
Considerando as condições as condições naturais do Brasil, acredita-se na 
possibilidade de aumento da competitividade do setor portuário, entretanto, depende 
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de uma gestão eficaz. Conforme destaca Brito (2010, p. 84), “a primeira diferença 
entre os portos brasileiros e os mais eficientes de outras regiões do mundo se refere 
justamente à gestão profissional”. Segundo o autor, outra diferença refere-se à 
estrutura profissional em todos os níveis, necessitando que as companhias docas 
sejam renovadas para que se tornem lucrativas, financeiramente independentes, 
que treinem constantemente seu pessoal e tenham sistemas de acompanhamento 
de resultados e remuneração variável em função do desempenho. (BRITO, 2010) 
Para enfrentar esses desafios, Pizzoloto, Scavarda e Paiva (2010) sugerem 
que os portos devem: implantar um planejamento estratégico de desenvolvimento, 
de modo a resolver aos desafios de um ambiente competitivo complexo e mutante, 
conhecer seu mercado de atuação, identificar os níveis de serviços exigidos por 
seus clientes, identificar as oportunidades de negócios que possam alavancar suas 
movimentações de cargas, conhecer as vantagens relativas dos seus concorrentes 
diretos, de forma a antecipar ações e garantir a expansão da movimentação 
portuária.  
3.8.1. Desempenho portuário 
 
A ANTAQ atua como órgão de regulação ou supervisão das atividades dos 
portos, com a finalidade de garantir a movimentação de pessoas e bens em 
cumprimento a padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, 
pontualidade e modicidade nos fretes e tarifas. Para propiciar o atendimento a estes 
propósitos, foi desenvolvido o sistema permanente de acompanhamento de preços e 
desempenho operacional dos serviços portuários, este instrumento é conhecido por 
desempenho portuário. (ANTAQ, 2014) 
Conforme ANTAQ (2014), a finalidade do sistema desempenho portuário é 
gerar informações que sirvam de ferramentas para: 
 A gestão operacional nos terminais de cada porto participante, 
detectando possíveis deficiências e disfunções e possibilitando 
ações gerenciais de diagnóstico e correção; 
 O planejamento do desenvolvimento portuário, através da 
disponibilização de dados de capacidades e níveis de utilização 
de instalações e equipamentos, detectando tendências e 
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necessidades, com vistas ao dimensionamento adequado da 
expansão e melhoramento; 
 O monitoramento dos resultados decorrentes de medidas e ações 
estratégicas adotadas pelo Governo Federal, através do 
Ministério dos Transportes, Secretaria de Portos e da ANTAQ ou 
pelos gestores e operadores de portos e terminais; 
 O conhecimento e o controle público do desempenho e dos 
preços dos serviços portuários oferecidos aos usuários, 
permitindo a avaliação mais completa de sua qualidade e dos 
reflexos nos custos totais de transporte; 
 
 A regulação, através da ANTAQ e dos demais órgãos incumbidos 
legalmente dessa função, da atividade econômica de utilização de 
instalações e exploração portuária desenvolvida pelas 
autoridades portuárias e pelos diversos agentes operacionais – 
arrendatários de instalações, operadores portuários e outros 
prestadores de serviços; 
 A obtenção de padrões e parâmetros comparativos de 
desempenho e preços entre as diversas instalações e terminais. 
 
Além dos indicadores supervisionados pela Antaq, cabe aos gestores medir 
continuamente o desempenho dos terminais, através de indicadores de desempenho 
físico, financeiro e de qualidade. Os indicadores físicos avaliam as instalações do 
terminal: cais, pátio, armazém e equipamentos. Os indicadores financeiros, avaliam 
a sustentabilidade econômico-financeira do negócio, visando crescimento e 
continuidade do projeto e os indicadores de qualidade, avaliam a confiabilidade, 
flexibilidade, agilidade e eficiência no serviço prestado. 
A atividade portuária exige alta produtividade e eficiência para atender aos 
crescentes aumentos de carga e demanda por menores custos, definidos pelo 





4. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 
 
A metodologia de uma pesquisa corresponde a apresentação do plano e da 
estrutura da pesquisa a ser desenvolvida para obter respostas para os problemas de 
estudo. Não há um tipo de delineamento específico para pesquisas na área contábil, 
porém encontram-se vários tipos de pesquisas que melhor se adaptem à 





Figura 12: Delineamento da pesquisa 
Fonte: Beuren (2003, p. 77) 
Neste contexto, os procedimentos estabelecidos para a presente pesquisa 
estão explicitados no referencial teórico.  
 
4.1. Classificação metodológica 
 
As pesquisas científicas dos diferentes ramos do conhecimento necessitam 
de métodos, conjunto de processos para alcançar os objetivos propostos. Para 
Marconi e Lakatos (2008, p. 83) o método é “o conjunto das atividades sistemáticas 
e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo [...], 
traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do 
cientista”. 
As metodologias adotadas para esta pesquisa seguem as classificações 
apresentadas por Beuren (2003): quanto aos objetivos, quanto aos procedimentos e 
quanto à abordagem do problema. 
Beuren (2003) defende que são os objetivos estabelecidos na pesquisa 
científica que vão determinar o enquadramento em um ou outro tipo de pesquisa: 
exploratória, descritiva ou explicativa. Portanto, em relação aos objetivos, esta 
pesquisa classifica-se em descritiva por identificar, analisar e classificar 
determinadas características e interpretar a prática do sistema orçamentário nos 
terminais de contêineres da região sul do Brasil. 
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A definição dos procedimentos da pesquisa constitui uma das etapas mais 
complexas do desenvolvimento do tema. De acordo com Gil (1999, p. 65) “o 
elemento mais importante para a identificação de um delineamento é o 
procedimento adotado para a coleta de dados”. Beuren (2003, p. 83) classifica as 
tipologias de pesquisa quanto ao procedimento em: estudo de caso, a pesquisa de 
levantamento, a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental, a pesquisa 
participante e a pesquisa experimental. A presente pesquisa é conduzida pela 
pesquisa bibliográfica e de estudo de multicasos.  
Sobre pesquisa bibliográfica, Beuren (2003, p. 87) afirma que “no que diz 
respeito a estudos contábeis, percebe-se que a pesquisa bibliográfica está sempre 
presente”. Esta investigação fundamentou-se nas análises de livros, artigos em 
periódicos e dissertações e teses de autores do contexto nacional.  
Quanto ao estudo de caso, Gil (2010, p. 35) afirma que “consiste no estudo 
profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e 
detalhado conhecimento, tarefa praticamente impossível mediante outros 
delineamentos já considerados”.  
Beuren (2003) salienta a possibilidade de realizar estudos de multicascos, 
que permitem formular um número maior de perguntas em relação ao caso 
individual, levantando elementos para confirmar os encontrados. Conforme Trivinõs 
(1987, p. 137) “sem a necessidade de perseguir objetos de natureza comparativa, o 
pesquisador pode ter a possibilidade de estudar dois ou mais sujeitos, organizações. 
Trata-se então de estudo de multicascos”. 
Diante do exposto, este estudo caracteriza-se como estudo de multicaso, 
pois levanta informações a respeito do sistema orçamentário nos terminais de 
contêineres da região sul do Brasil e que podem ser úteis para estudos futuros ou 
para mapear a realidade desses terminais em relação às questões contábeis. 
No processo de construção das pesquisas científicas, a abordagem do 
problema pode ser classificada como qualitativa ou quantitativa. 
Segundo Beuren (2003, p. 92) destaca que “na pesquisa qualitativa 
concebem-se análises mais profundas em relação ao fenômeno estudado. A 
abordagem qualitativa visa destacar características não observadas por meio de um 
estudo quantitativo, haja vista a superficialidade deste último”. Essa pesquisa 
utilizada a abordagem qualitativa por buscar as características do sistema 
orçamentário nos portos da região sul do Brasil. 
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4.2. População e amostra 
 
Gil (1999, p. 99) define a população como “um conjunto definido de elementos 
que possuem determinadas características.” Desse modo, o presente estudo tem 
sua população caracterizada pelos terminais de contêineres da região sul do Brasil, 
compreendendo 1 terminal no estado do Paraná, 5 terminais no estado de Santa 
Catarina e 1 terminal no estado do Rio Grande do Sul. Das 7 empresas contatadas, 
5 responderam o questionário (amostra da pesquisa). 
 
4.3. Coleta de Dados 
 
Os dados foram coletados através do questionário baseado nas práticas do 
sistema orçamentário e foi aplicado aos responsáveis pela gestão do orçamento nos 
terminais de contêineres da região sul do Brasil. O período de coleta de dados 
ocorreu de 12 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2015, sendo que foi realizado 
contato telefônico com as empresas e encaminhado um e-mail com o questionário, 
sendo que o mesmo foi dividido em 6 blocos: 
 
Bloco 1 – questões relacionadas ao planejamento. 
Bloco 2 – questões relacionadas à estrutura do sistema orçamentário. 
Bloco 3 – questões relacionadas à elaboração dos planos orçamentários. 
Bloco 4 – questões relacionadas ao controle orçamentário. 
Bloco 5 – dados gerais da empresa. 
Bloco 6 – dados do respondente.  
 
5. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
 
Este tópico tem objetivo de estruturar, analisar e interpretar todos os resultados 




5.1. Estatística descritiva 
 
Com o objetivo de atender os aspectos de sigilo quanto ao nome das empresas 
participantes, os 5 questionários respondidos (71,4% do total) são referenciados, por 
um número aleatório precedido da letra P, respeitando-se o compromisso firmado 
com os participantes da pesquisa. 
 
5.1.1. Perfil dos respondentes 
 
Esta etapa objetiva levantar o perfil dos profissionais responsáveis pelo 
processo orçamentário a partir dos dados: idade, nível educacional, sexo, formação, 
tempo que exerce a função e a denominação da função. 
A questão 6.1 solicitou a idade dos respondentes, sendo que os resultados são 




 Conforme os dados relacionados, 40% possuem entre 30 e 39 anos e 60% 
entre 40 e 49 anos, sendo 3 homens e 2 mulheres. Portanto, a média de idade de 40 
e 49 anos tem maior representatividade em relação aos participantes da pesquisa. 
A questão 6.2 foi direcionada a formação acadêmica dos respondentes, 





 Conforme a verificação dos dados, todos os respondentes possuem 
especialização completa ou em andamento. Dos 5 respondentes, 4 possuem 
graduação em contabilidade e 1 em administração. 
O objetivo da questão 6.6 foi identificar a função exercida pelo respondente 




 Dentre os retornos obtidos, 40% dos respondentes foram gerentes, 40% 
coordenadores e 20% diretores, sendo 1 diretor administrativo financeiro, 1 gerente 
de contabilidade, 1 gerente financeiro, 1 coordenador de contabilidade e 1 
coordenador financeiro. 
O tempo de exercício em cargo executivo para 3 dos respondentes está entre 5 
e 10 anos, 1 respondente está no cargo entre 11 e 15 anos e 1 não respondeu. 
 
5.1.2. Perfil das empresas participantes 
 
O presente item aborda o perfil das empresas que participaram da pesquisa. 
Os dados levantados foram: o tipo de sociedade, a composição do capital social, a 
quantidade de funcionários e o porte das empresas. 
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A questão 5.5 foi relacionada ao tipo de sociedade de cada empresa e 100% 
das 5 empresas é formada por sociedade anônima de capital fechado.  
A questão 5.6 dedicou-se a composição do capital social das empresas 
respondentes, conforme evidenciado na Tabela 4. 
 
 
Das 5 empresas, 4 têm o capital social formado por capital nacional e 1 capital 
estrangeiro.  
A questão 5.7 e 5.8 teve o objetivo de identificar o porte das empresas, através 
do número de empregados e faturamento bruto do último exercício. Evidenciou-se 
que 100% das empresas têm acima de 200 funcionários e 100% são classificadas 
como Grande empresa, cujo faturamento do último exercício excedeu a US$ 20 
milhões. 
5.1.3. Quanto às características do sistema de planejamento  
As características do sistema orçamentário nas empresas respondentes da 
pesquisa foram identificadas no Bloco 1 do questionário, especificamente da 
questão 1.1 a 1.5. 
Inicialmente, a questão 1.1 visou identificar se as empresas iniciam o processo 
de planejamento pela elaboração do planejamento estratégico e se ele é elaborado 




Os dados da Tabela 5 mostram que 100% das empresas elaboram o 
planejamento estratégico, sendo que 4 delas, ou seja, 80% envolvem todas as áreas 
na elaboração e apenas 1 empresa, 20% das respondentes, envolve apenas a 
administração na elaboração do planejamento estratégico. 
A questão 1.2 solicitava o horizonte do planejamento estratégico. As respostas 
foram sintetizadas na Tabela 6. 
 
 
O horizonte de tempo considerado para elaboração do planejamento 
estratégico para 2 empresas (40%), está entre 3 a 5 anos,  em 1 empresa  (20%) 
está entre 1 a 3 anos e apenas 2 empresas (40%) elaboram o planejamento 
estratégico para mais de 5 anos. 






Na tabela 7, evidenciou-se que a definição do mix de carga, volume de vendas 
e margem de lucro são os principais objetivos de 60% das empresas. Quanto aos 
objetivos de necessidade de investimentos, geração de caixa, % participação no 
mercado e limite de despenas, são formalizados por 65% das empresas. O objetivo 
de retorno sobre o patrimônio líquido foi citado por 2 empresas, ou seja, 40% das 
empresas respondentes. Já a definição do percentual de distribuição de lucros foi 
citada por 1 empresa e o objetivo de redução de capital de terceiros também foi 
mencionado por 1 empresa. 













De acordo com a tabulação dos dados, 60% das empresas elabora o 
planejamento operacional para todas as diretorias e departamentos, 1 empresa 
(20%) disseram aplicar planejamento operacional para todos os setores e apenas 1 
empresa (20%) não tem planejamento operacional. 
A questão 1.5 visou evidenciar o horizonte de tempo do planejamento 
operacional. 
 
Conforme demonstrado na tabela 9, 2 empresas (40%) não responderam esta 
questão, embora tenham evidenciado nas questões anteriores que utilizam o 
planejamento estratégico. Para 1 empresa o planejamento operacional é elaborado 
detalhadamente acrescendo-se mais 1 ano, para 1 empresa o planejamento 
operacional é elaborado detalhadamente acrescendo-se mais 3 anos e para 1 
empresa o planejamento operacional é elaborado detalhadamente para o ano em 
questão. 
5.1.4. Quanto à estrutura do sistema orçamentário  
O objetivo das questões do Bloco 2 foi identificar se as empresas respondentes 
na pesquisa elaboram ou não o orçamento, a importância das finalidades do 
orçamento para as empresas e os aspectos relacionados a estrutura do sistema 
orçamentário. 
Cabe salientar que para a primeira pergunta do Bloco 2, “2.1. A empresa utiliza 
o sistema de orçamento empresarial?” foram dadas duas alternativas como 
resposta: sim ou não. Para as respostas positivas, o questionário continuaria a ser 
respondido e para as respostas negativas, o respondente prosseguiria para os 
Blocos 5 e 6 para responder apenas as questões voltadas ao perfil das empresas e 


















A tabela 10 evidencia que o orçamento é utilizado por 4 empresas (80%) das 
respondentes e apenas 1 empresa (20%) não uso deste instrumento. A razão 
apontada para a não utilização do orçamento foi classificado na opção “outras” e não 
será mencionado, visando atender os aspectos de sigilo quanto ao nome das 
empresas participantes. 
Os resultados das demais questões do Bloco 2, Bloco 3 e Bloco 4 são 
apresentados baseados nas 4 empresas que utilizam o orçamento empresarial. 
Visando medir o grau de importância que as várias finalidades do orçamento 
têm para a empresa, a questão 2.2 solicitou que fossem atribuídas notas de 1 a 6 
para as finalidades indicadas na pesquisa, de forma que a finalidade mais 
importante receba a nota 6 e a menos importante receba a nota 1. A tabela 11 







A questão 2.3 teve como objetivo identificar quais as áreas que integram a 




Considerando que 2 empresas assinalaram 3 opções, 1 empresa considerou 4 
opções e 1 empresa considerou 2 opções, pode-se dizer que todas as empresas 
apontaram as diretorias e a gerência média como participantes efetivas no processo 
orçamentário. A controladoria foi considerada por 3 empresas e 1 das empresas 
considera o gerente financeiro. 
A questão 2.4 buscou verificar a quem está subordinada a coordenação do 
orçamento e identificou-se que em 3 empresas a coordenação está subordinada ao 
gerente financeiro e  para 1 empresa a coordenação do orçamento está subordinada 
ao gerente financeiro. 
O objetivo da questão 2.5 foi identificar quais parâmetros às empresas utilizam 





Conforme apresentado na Tabela 13, no grupo dos parâmetros econômicos 
financeiros as informações do governo, custo de juros para captação de recursos e 
índices de inflação são apontadas por todas as empresas. Pode-se observar que 
todas as empresas preocupam-se com os investimentos, sejam eles estratégicos, de 
manutenção ou inovação. 
No grupo de parâmetros mercadológicos, todos os portos utilizam a definição 
do mix de carga e os serviços dos períodos anteriores. Nota-se que há uma 
preocupação maior em relação ao crescimento do faturamento do que no % de 
Market share. 
Em relação ao grupo administrativos e contábeis, os parâmetros de relação de 
centros de responsabilidades são apontados por 3 empresas, igualmente aos 
tributos sobre as operações da empresa. 
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As questões 2.6.1 e 2.6.2 referem-se às responsabilidades orçamentárias 
(projeção e execução), cujo objetivo foi abordar qual a estrutura contábil e nível 
hierárquico que as empresas utilizam. 
 
Os resultados demonstram que as empresas assinalaram mais de uma 
variável, predominando na estrutura contábil geral da empresa e centros de custos. 
Na segunda parte da Tabela 14, observa-se que para todas as empresas, a 
responsabilidade pela projeção e execução do orçamento está com a gerência. 
Considerando que as empresas assinalaram mais de um nível, pode-se presumir 
que as empresas adotam uma administração mais participativa.  
A questão 2.7 abordou de que forma a coordenação do orçamento distribui as 





Como se pode observar no Quadro 4, 3 empresas (75%) citaram a existência 
de um cronograma estabelecendo prazos e atividades.  
A questão 2.8 abordou a forma como é conduzido o processo de elaboração 
dos orçamentos operacional, financeiro e de investimentos. Todas as empresas 
(100%) apontaram a opção “A coordenação de orçamento encaminha 
diretrizes/premissas gerais para todos os setores. Os gestores responsáveis, com o 
auxílio dos colaboradores, elaboram detalhadamente os orçamentos, 
encaminhando-os posteriormente à coordenação para consolidar no orçamento 
geral”. 
O objetivo da questão 2.9 foi identificar o período de tempo abrangido pelo 
orçamento. Neste quesito, verificou-se que todos os portos elaboram o orçamento 
para o período de 1 ano. 
 
Considerando que todas as empresas respondentes dessa pesquisa são 
sociedades anônimas de capital fechado, nota-se que as reuniões são os meios 
utilizados para viabilizar o processo de aprovação do orçamento. 75% das empresas 
submetem a aprovação do orçamento a diretoria antes de encaminhar ao conselho e 




Como mostra o Quadro 6, a aprovação do orçamento é responsabilidade do 
conselho de administração para 75% dos portos e da diretoria para 25% dos portos. 
 
5.1.5. Quanto à elaboração do orçamento  
 
O Bloco 3 abordou as questões relacionadas à elaboração dos planos 
orçamentários operacionais, financeiro e de investimento. 
A questão 3.1 buscou evidenciar quais planos orçamentários são elaborados 
no orçamento operacional. 
 
 
Conforme apresentado na Tabela 15, os planos de Marketing, mão de obra 
direta, custos fixos e variáveis, despesas administrativas e gerais e despesas com 
recursos humanos foram apontados por todas as empresas.  
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A questão 3.2 teve como objetivo identificar quais os itens são projetados no 
orçamento financeiro. Todas as empresas (100%) consideram a opção “todas as 
entradas e saídas de recursos financeiros no orçamento financeiro”. 
A questão 3.3 teve por objetivo detectar em qual orçamento as projeções das 
despesas e receitas financeiras e dos financiamentos e respectivas amortizações 
são incluídas.  
 
A projeção de receitas e despesas financeiras e financiamentos e amortizações 
fazem parte do orçamento financeiro de 3 empresas (75%) e para 1 empresa (25%) 
tais despesas são incluídas no orçamento operacional. 
O objetivo da questão 3.4 foi especificar quais itens são projetados no 











Na elaboração do orçamento de capital, todas as empresas priorizam as 
aquisições, construções e modificações e substituições e/ou reposição de bens. Em 
seguida (18,75%) estão as projeções de bens que necessitam de atualização 
tecnológica. Também são contemplados os projetos de inovação, investimentos para 
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redução/compensação de impactos ambientais e 1 empresa (6,25%) considera 
projetos de participação no capital de outras empresas. 
As questões 3.5.1, 3.5.2 e 3.5.3 foram relacionadas à forma como o orçamento 
é conduzido na empresa, em relação ao período de tempo, unidade monetária e aos 
valores dos itens orçados. 
 
Conforme evidenciado na Tabela 18, todas as empresas (100%) utilizam o 
orçamento contínuo, que permite constantes revisões e atualizações. 
Em relação à unidade monetária, 50% das empresas fazem seus orçamentos 
em moeda nacional e 50% das empresas em moeda nacional e moeda estrangeira. 
Quanto as classificações dadas ao orçamento, 1 empresa selecionou duas 
classificações: orçamento incremental e orçamento base zero. Apesar de parecerem 
classificações dicotômicas, entende-se que a empresa projeta algumas linhas 
orçamentárias do ponto zero e utiliza o orçamento incremental para as linhas nas 
quais já há alguma contratação/formalização de receita e/ou despesa. O orçamento 
incremental é utilizado por 2 empresas (40%), o orçamento base zero é utilizado por 
2 empresas (40%) e orçamento perpétuo foi indicado por apenas 1 empresa (20%).  
Considerando que o orçamento de vendas é o ponto de partida de todo o 
processo orçamentário, a questão 3.6 visou constatar quais os critérios utilizados 




A área comercial é responsável pelas estimativas de vendas em todas as 
empresas e duas empresas indicam a utilização de mais de um critério para projetar 
suas vendas, uso de dados históricos (28,57%) e aplicação de métodos estatísticos 
(14,29%). 
A finalidade da questão 3.7 foi detectar quais as demonstrações contábeis são 
projetadas após a elaboração do orçamento para verificar as situações financeira, 
econômica e estrutural da organização e avaliar a necessidade ou não de revisitar 
todo o processo orçamentário. 
 
Os resultados indicam que todas as empresas (100%) elaboram Demonstração 
do Resultado do Exercício, Balanço Patrimonial e Fluxo de Caixa. 
5.1.6. Quanto às características do controle orçamentário 
No Bloco 4 são apresentados os aspectos relacionados ao controle 
orçamentário. As questões procuram revelar se há acompanhamento da execução 
orçamentária, qual o período das revisões e outras questões sobre a execução 
orçamentária. 
Quanto ao acompanhamento da execução do orçamento, todas as empresas 




A Tabela 21 revela que para 3 empresas (75%) os itens orçados necessitam de 
autorização da hierarquia superior, mesmo após a aprovação do orçamento. Para 1 




Diante dos fatores contingenciais internos e externos, as revisões 
orçamentárias tornam-se fundamentais para uma visão mais aproximada à realidade 
da companhia. Conforme apresentado na Tabela 22, 2 empresas (50%) realizam 
revisões trimestrais, enquanto que 1 empresa (25%) realiza suas revisões 
mensalmente e 1 empresa (25%) não realiza revisões no seu plano orçamentário. 
Considerando que o controle orçamentário avalia as variações do orçado x 
realizado, a questão 4.5 teve como objetivo identificar quais os meios que a 
coordenação do orçamento utiliza para informar essas variações para as áreas. 
 
 
Os resultados apresentados na Tabela 23 apontam 1 empresa utiliza dois 
meios de informação, tanto através de envio de relatório, quanto acesso ao sistema. 
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Supõe-se que os usuários tenham acesso ao sistema e ainda assim a coordenação 
do orçamento envia o relatório no fechamento do mês solicitando uma justificativa 
e/ou plano de ação para as variações. Todas as empresas encaminham o relatório 
com as informações do orçamento, inclusive a empresa que mencionou não revisar 
o orçamento. Subentende-se que a empresa avalia as variações do realizado x 
orçado, porém não faz as revisões orçamentárias.  
 
Quanto as variações da receita, o Quadro 7 mostra que 1 das empresas 
mencionou que a variação é justificada pelo departamento comercial, mas não 
mencionou quais os fatores são considerados. As outras 3 empresas preocupam-se 
com os volumes, ou seja, com a quantidade de contêineres que operaram no 
terminal. Foi mencionado também, por 2 empresas, uma preocupação com a tarifa 
aplicada (preço) e apenas 1 empresa mencionou preocupação com o mix de carga, 
ou seja, se a quantidade de cargas com maior valor agregado vieram para o terminal 
de acordo com o que estava previsto no orçamento. Nota-se que 1 empresa citou 
“mercado” e pode-se concluir que a empresa acompanha os fatores externos que 
influenciam no resultado das suas vendas. 
 
 
Uma das empresas mencionou utilizar outra forma de analisar as variações do 
orçamento de produção: “Até o nível de margem de contribuições as questões de 
vendas e produção são analisadas. Para as demais, a comparação é orçado x 
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realizado”. Diante dessa resposta, podemos concluir que todas as empresas utilizam 
a metodologia de comparações orçado x realizado. 
Ainda sobre as comparações, a pesquisa buscou avaliar se existem critérios ou 
limites para determinar quando as variações devem ser analisadas e justificadas, 
conforme apresentado na Tabela 25. 
 
 
Ficou evidenciado que 3 empresas (75%) utilizam limites combinando 
percentuais e valores e 1 empresa (25%) utilizam apenas os limites percentuais. 
 
A pesquisa mostra que 3 empresas (75%) utilizam o resultado da execução do 
orçamento para avaliar e remunerar o desempenho dos gestores, através da 
remuneração variável e quando os resultados são insatisfatórios, implica no não 
pagamento da remuneração variável. Apenas uma empresa não pratica incentivos 
monetários. 
A questão 4.12 buscou identificar de que forma as empresas registram, 
processam os dados e geram as informações dos planos orçamentários, bem como 




Conforme demonstra a tabela 27 3 empresas (75%) utilizam a planilha 
eletrônica para registrar, processar e gerar relatórios referentes ao processo 
orçamentário. Apenas 1 empresa (25%) utiliza sistema específico para o orçamento, 
porém este não é integrado com a contabilidade e outros sistemas. 
 
Em relação à satisfação do sistema orçamentário realizado nas empresas, 
todas as empresas (100%) reconheceram que o sistema orçamentário motiva os 
gestores e demais colaboradores, refletindo em maior desempenho nas atividades.  
O objetivo da última questão do Bloco 6 foi conhecer a opinião dos gestores 
sobre a necessidade de melhorias no atual processo orçamentário das empresas, 
conforme evidencia o Quadro 8. 
 
Assim, entre as 4 empresas que utilizam o sistema orçamentário, 1 empresa 
não respondeu esta questão e 3 empresas sugerem que o processo receba 
melhorias contínuas. A sugestão apontada por 2 empresas foi a necessidade de 







6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa apresentou o sistema orçamentário como um todo, proporcionando 
o conhecimento de suas origens, conceitos, características e estrutura. 
Em relação à associação entre as práticas do sistema orçamentário nos 
terminais de contêineres da região sul do Brasil e o seu desempenho, foco principal 
dessa pesquisa, procurou-se entender o procedimento adotado pelos portos, sendo 
que a participação limitou-se a 71% da população estabelecida. Cabe salientar que 
as conclusões apresentadas referem-se à amostra em questão (5 portos), não 
podendo ser generalizadas. 
 
Quanto ao planejamento pode-se mencionar: 
 As empresas respondentes elaboram o planejamento estratégico e 
operacional para todas as áreas. 
 O período contemplado para elaboração do planejamento estratégico para 
metade das empresas é de 3 a 5 anos e a outra metade é de 5 a 10 anos, 
indicando que algumas focam no médio prazo e outras no longo prazo na 
elaboração das estratégias. 
 No planejamento estratégico, a maioria dos portos focam na necessidade de 
investimentos, o volume de vendas, margem de lucro e geração de caixa. 
 
Quanto à estrutura do sistema orçamentário: 
 A maioria dos portos elabora orçamento. 
 Das 6 finalidades do orçamento, a mais importante é estimar os lucros, o 
retorno do investimento e a situação financeira. As finalidades de formalizar o 
planejamento e acompanhar o desempenho são respectivamente, a segunda 
e a terceira em escala de importância.  
 O comitê do orçamento é composto por todas as diretorias, toda a gerência 
média e controladoria, subordinado ao gerente financeiro. 
 Os principais parâmetros apontados para orientar a elaboração do orçamento 
são: informações do governo, mix de carga, investimentos no terminal, índices 
de inflação e custos de juros para captação de recursos. 
 O orçamento anual é detalhado mensalmente e aprovado pelo Conselho de 




Quanto à elaboração dos planos orçamentários, pode-se mencionar: 
 A estrutura do orçamento praticada pelos terminais de contêineres da região 
sul do Brasil, segue a literatura apresentada: plano de vendas, custos fixos, 
variáveis e despesas e todas as entradas e saídas de recursos financeiros 
são consideradas no orçamento financeiro. O orçamento de capital inclui 
aquisições, substituições e reposições de bens. 
 Em relação ao período de tempo, é utilizado o orçamento contínuo. 
 Em relação à projeção de valores metade das empresas utilizam o orçamento 
incremental e a outra metade utiliza o orçamento base zero. 
 A projeção de vendas é realizada pelo departamento comercial. 
 As demonstrações contábeis projetadas pelos portos são: Demonstração do 
Resultado do Exercício, Balanço Patrimonial e Fluxo de Caixa. 
 
Quanto ao controle orçamentário: 
 O acompanhamento da execução orçamentária é mensal. 
 O orçamento não funciona como sistema de aprovação, sendo necessário 
submeter à aprovação da hierarquia superior. 
 As revisões orçamentárias ocorrem trimestralmente. 
 As informações do orçamento são disponibilizadas aos usuários por meios 
de relatórios encaminhados pela coordenação do orçamento. 
 As variações de receita são analisadas sob uma perspectiva de volume e 
preço. 
 A análise das variações do orçamento de produção são realizadas através 
da metodologia orçado x realizado, cujo critério de justificativa são os 
percentuais e valores absolutos. 
 Quando os resultados da execução orçamentária são satisfatórios, os 
gestores incentivo monetário através de remuneração variável. 
 O sistema orçamentário motiva os gestores e demais colaboradores, 
refletindo em melhor desempenho das atividades. 
 O sistema orçamentário dos portos necessitam de melhorias continuas, 





Quanto aos dados gerais da empresa: 
 Sociedades anônimas de capital fechado, com capital brasileiro, com mais de 
200 funcionários e de grande porte. 
 
Quanto aos respondentes: 
  Considera-se que se trata de gerente ou coordenador financeiro, com vasta 
experiência, do sexo masculino, com idade entre 30 me 49 anos, possuindo 
graduação em Ciências Contábeis, com especialização concluída.  
 
Em linhas gerais, os terminais de contêineres da região sul do Brasil seguem 
as orientações apontadas na literatura em relação o sistema orçamentário, quanto 
ao planejamento, execução e controle e mostram-se satisfeitos com os resultados 
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